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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : GABRIEL MOURA VIEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

BRUNO SHIMIZU - DEFENSOR PÚBLICO - SP281123
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
DOSIMETRIA DA PENA. APLICAÇÃO CUMULADA DE MAJORANTES NA 
TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. ELEMENTOS CONCRETOS 
INDICADORES DA GRAVIDADE DA CONDUTA. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "O julgamento monocrático encontra previsão no art. 253, parágrafo 
único, inciso II, alínea b, do RISTJ, que permite ao relator negar provimento 
ao recurso quando a pretensão recursal esbarrar em súmula do STJ ou do 
STF, ou ainda, em jurisprudência dominante acerca do tema, inexistindo, 
portanto, ofensa ao princípio da colegialidade" (AgRg no AREsp n. 
1.249.385/ES, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
13/12/2018, DJe 4/2/2019).

2. Na esteira da orientação jurisprudencial desta Corte Superior, por se 
tratar de questão afeta a certa discricionariedade do magistrado, a 
dosimetria da pena é passível de revisão nesta instância extraordinária 
apenas em hipóteses excepcionais, quando ficar evidenciada flagrante 
ilegalidade, constatada de plano, sem a necessidade de reexame do acervo 
fático-probatório dos autos.

3. Ainda, nos termos da orientação jurisprudencial desta Casa, presentes 
duas causas de aumento, é possível a aplicação das majorantes de forma 
cumulada na terceira etapa do cálculo da reprimenda, uma vez que o art. 
68, parágrafo único, do Código Penal, não obriga que o magistrado aplique 
apenas uma causa de aumento quando estiver diante de concurso de 
majorantes, exigindo-se apenas que sejam declinados motivos suficientes 
e idôneos para a aplicação cumulada das majorantes, o que também 
ocorreu no caso.

4. Agravo regimental desprovido.  
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos e 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 18 de março de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator

Documento eletrônico VDA40726029 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 19/03/2024 19:22:58
Código de Controle do Documento: 1d25a48e-a63c-424d-8a06-e37315658bdd
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : GABRIEL MOURA VIEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

BRUNO SHIMIZU - DEFENSOR PÚBLICO - SP281123
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
DOSIMETRIA DA PENA. APLICAÇÃO CUMULADA DE MAJORANTES NA 
TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. ELEMENTOS CONCRETOS 
INDICADORES DA GRAVIDADE DA CONDUTA. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "O julgamento monocrático encontra previsão no art. 253, parágrafo 
único, inciso II, alínea b, do RISTJ, que permite ao relator negar provimento 
ao recurso quando a pretensão recursal esbarrar em súmula do STJ ou do 
STF, ou ainda, em jurisprudência dominante acerca do tema, inexistindo, 
portanto, ofensa ao princípio da colegialidade" (AgRg no AREsp n. 
1.249.385/ES, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
13/12/2018, DJe 4/2/2019).

2. Na esteira da orientação jurisprudencial desta Corte Superior, por se 
tratar de questão afeta a certa discricionariedade do magistrado, a 
dosimetria da pena é passível de revisão nesta instância extraordinária 
apenas em hipóteses excepcionais, quando ficar evidenciada flagrante 
ilegalidade, constatada de plano, sem a necessidade de reexame do acervo 
fático-probatório dos autos.

3. Ainda, nos termos da orientação jurisprudencial desta Casa, presentes 
duas causas de aumento, é possível a aplicação das majorantes de forma 
cumulada na terceira etapa do cálculo da reprimenda, uma vez que o art. 
68, parágrafo único, do Código Penal, não obriga que o magistrado aplique 
apenas uma causa de aumento quando estiver diante de concurso de 
majorantes, exigindo-se apenas que sejam declinados motivos suficientes 
e idôneos para a aplicação cumulada das majorantes, o que também 
ocorreu no caso.

4. Agravo regimental desprovido.  
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL MOURA 
VIEIRA contra decisão que denegou a ordem de habeas corpus, por entender 
fundamentada, na terceira, a cumulação de aumentos pelas majorantes do concurso de 
agentes e emprego de arma, mantendo, por conseguinte, a pena de 14 anos, 4 meses 
e 11 dias de reclusão, pelo delito de roubo, a ser cumprida em regime inicial fechado 
(e-STJ fls. 277/282).

Nas razões do presente recurso, o recorrente insiste na tese recursal de que 
é inidôneo o aumento na terceira fase da dosimetria, visto que despida de 
fundamentação concreta, mas decorrente de critério numérico.

Assim, pleiteia a reconsideração da decisão ou o julgamento do recurso pela 
Sexta Turma.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Preliminarmente, "o julgamento monocrático encontra previsão no art. 253, 

parágrafo único, inciso II, alínea b, do RISTJ, que permite ao relator negar provimento 

ao recurso quando a pretensão recursal esbarrar em súmula do STJ ou do STF, ou 

ainda, em jurisprudência dominante acerca do tema, inexistindo, portanto, ofensa ao 

princípio da colegialidade" (AgRg no AREsp n. 1.249.385/ES, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 13/12/2018, DJe 4/2/2019).

No mais, o  recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os 
fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada, que deve ser integralmente 
mantida, in verbis (e-STJ fls. 279/282):

Relativamente às causas de aumento de pena, é assente na jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça e também do Supremo Tribunal Federal que, 
conforme o art. 68, parágrafo único, do Código Penal, é possível, de forma 
concretamente fundamentada, aplicá-las cumulativamente em concurso, não 
estando obrigado o julgador somente a fazer incidir a causa que aumente 
mais a pena, excluindo as demais.

Sobre o tema, destaco que a jurisprudência desta Corte entende que o 
aumento da reprimenda acima da fração mínima ou o cúmulo de majorantes 
deve estar ancorado em circunstâncias concretas atinentes às próprias 
causas de aumento e que indiquem a maior reprovabilidade da conduta.
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No caso, a instância ordinária manteve a sentença condenatória que 
justificou a aplicação cumulativa das majorantes, assinalando que (e-STJ fls. 
117/118, grifei):

No caso dos autos, a aplicação cumulativa das majorantes encontra 
esteio em suas peculiaridades, na medida em que o crime foi praticado 
por ao menos 03 (três) agentes - um deles adolescente que agiram de 
forma extremamente organizada e premeditada, não se podendo 
desconsiderar que a arma de fogo apreendida - municiada com 04 
(quatro) cartuchos íntegros, consoante aponta o laudo de págs. 83/90 - 
foi mantida apontada para o ofendido durante boa parte da ação 
criminosa, período que esteve submetido a perigo concreto.

Logo, a gravidade concreta da ação criminosa praticada pelo acusado e 
a reprovabilidade de sua conduta fogem ao corriqueiro, a justificar a 
incidência de ambas as causas de aumento de pena. E consoante leciona 
a doutrina de Cleber Masson: "(...) se existirem duas ou mais causas de 
aumento ou de diminuição previstas na Parte Especial, ou na legislação 
especial (analogia in bonam partem), o juiz pode limitar-se a um só aumento 
ou a uma só diminuição, ainda que obrigatórias, prevalecendo, nesse caso, a 
causa que mais aumente ou mais diminua. Cuida-se de faculdade judicial. (...) 
Nada impede, porém, a incidência de todas as causas de aumento ou de 
diminuição da pena." (MASSON, Cleber. Direito penal: parte geral (arts. 1º a 
120). 14. ed. - São Paulo: MÉTODO, 2020, pp. 614/615).

Ademais, a incidência de ambas as causas de aumento de pena revela-se 
necessária até para fins de conceder efetividade à inovação legislativa trazida 
pela Lei nº 13.654/18, que teve por escopo o recrudescimento penal do crime 
de roubo praticado mediante o emprego de arma de fogo - para o qual o 
legislador previu o percentual fixo de aumento de pena de 2/3, em separado 
das demais majorantes previstas em lei, e sem prejuízo da aplicação 
concomitante delas.

 
As decisões da origem se encontram em conformidade com o entendimento 
jurisprudencial desta Corte Superior, a propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTOS 
CONCRETOS. QUANTUM PROPORCIONAL. CONSTR ANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AFASTAMENTO DA CAUSA DE AUMENTO 
DO ART. 157, §2º-A, INCISO I, DO CP. DESNECESSIDADE DE 
APREENSÃO E PERÍCIA DA ARMA DE FOGO. OUTROS ELEMENTOS DE 
PROVA. CÚMULO DE CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. PLEITO DE 
APLICAÇÃO APENAS DA MAJORANTE DE MAIOR VALOR. 
IMPROCEDÊNCIA. INTERPRETAÇÃO CORRETA DO ART. 68, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CP. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DAS DUAS 
CAUSAS DE AUMENTO, MEDIANTE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a 
ou reformando-a.

II - A via do writ somente se mostra adequada para a análise da dosimetria da 
pena, quando não for necessária uma análise aprofundada do conjunto 
probatório e houver flagrante ilegalidade.

III - As instâncias ordinárias, no cálculo da pena-base, aferiram negativamente 
a premeditação do delito pelo agravante, o que denota conduta mais 
censurável e autoriza a fixação da pena-base acima do mínimo legal, 
consoante jurisprudência firmada nesta Corte.

IV - O entendimento do STJ é no sentido de que o art. 68, parágrafo único, do 
CP não exige que o juiz aplique uma única causa de aumento referente à 
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parte especial do CP quando estiver diante de concurso de majorantes, 
devendo sempre justificar a escolha da fração imposta.

V - No caso, as instâncias antecedentes apresentaram fundamentos 
concretos para corretamente aplicar sucessiva e cumulativamente as frações 
de aumento de 2/5 (concurso de agentes e da restrição de liberdade da 
vítima) e de 2/3 (emprego de arma de fogo), considerando a elevada 
gravidade do delito, praticado com multiplicidade de agentes (ao menos 6 
indivíduos), emprego de arma de fogo e a restrição de liberdade da vítima - 
que ocorreu durante extenso lapso de tempo (cerca de 4 a 5 horas) e em 
diversos locais, chegando a ser colocada em outro veículo e até mesmo 
levada a um cativeiro empreitada criminosa complexa, envolvendo grande 
número de agentes e diversos meios visando a concretizar a restrição da 
liberdade da vítima (outro veículo, além de um local para cativeiro) enquanto 
se buscava assegurar o destino do caminhão roubado.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 731.544/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 2/3/2023.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA E CONCURSO DE 
AGENTES. ART. 157, § 2º, II, E § 2º-A, I, DO CP. DOSIMETRIA. TERCEIRA 
FASE. PRESENÇA DE DUAS CAUSAS DE AUMENTO. POSSIBILIDADE. 
ART. 68, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CP. INDICAÇÃO DE MOTIVAÇÃO 
CONCRETA. MAIOR DESAPROVAÇÃO DA CONDUTA. PRECEDENTES.

1. A teor do art. 68, parágrafo único, do Código Penal, é possível, de 
forma concretamente fundamentada, aplicar cumulativamente as causas 
de aumento de pena previstas na parte especial, não estando obrigado o 
julgador somente a fazer incidir a causa que aumente mais a pena, 
excluindo as demais. Precedentes.

2. Na hipótese ora analisada, as instâncias ordinárias fundamentaram, 
concretamente, o cúmulo das causas de aumento, com remissão a 
peculiaridades do caso em comento, com detalhamento acerca do 
modus operandi do delito, razão pela qual não se confunde, tal como 
narrado, com a mera descrição típica das majorantes reconhecidas, 
refletindo, na verdade, a especial gravidade que certamente desborda da 
conduta descrita no tipo e justifica o incremento da pena, mostrando-se 
correta a incidência separada e cumulativa das duas causas de 
aumento.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 1632669/SE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 1º/9/2020, DJe 9/9/2020, grifei.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. CONCURSO DE PESSOAS E EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. DOSIMETRIA. TERCEIRA FASE. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO 
DAS DUAS CAUSAS DE AUMENTO. INDICAÇÃO DE MOTIVAÇÃO 
CONCRETA. MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. ART. 68, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL. PRECEDENTES. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

I - É pacífico no âmbito deste Superior Tribunal de Justiça o 
entendimento no sentido de que "A teor do art. 68, parágrafo único, do 
Código Penal, é possível, de forma concretamente fundamentada, 
aplicar cumulativamente as causas de aumento de pena previstas na 
parte especial, não estando obrigado o julgador somente a fazer incidir a 
causa que aumente mais a pena, excluindo as demais. Precedentes." 
(AgRg no AREsp n. 1.632.669/SE, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, DJe de 09/09/2020). Precedentes.

II - In casu, forçoso reconhecer que as causas de aumento foram 
aplicadas com a devida fundamentação pelo juízo sentenciante, com 
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remissão às peculiaridades do caso em comento, quais sejam, número 
de agentes e a forma de violência empregada no crime, pois o modus 
operandi do delito, como narrado, não se confunde com a mera 
descrição típica das majorantes reconhecidas, refletindo especial 
gravidade.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1886978/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/10/2020, DJe 12/11/2020, grifei.)

 
Ante o exposto, denego a ordem.

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 873.376 / SP
Número Registro: 2023/0433996-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15015768020228260616 21810952022

Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

BRUNO SHIMIZU - DEFENSOR PÚBLICO - SP281123
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GABRIEL MOURA VIEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL MOURA VIEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

BRUNO SHIMIZU - DEFENSOR PÚBLICO - SP281123
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.
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Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de março de 2024
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